CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Assessoria de Custas


ORIENTAÇÕES CGJ N. 50 – 25/06/2014
PROCEDIMENTO PARA COBRAR DO VENCIDO EM AÇÃO JUDICIAL OS VALORES PAGOS A TÍTULO DE RESSARCIMENTO DE ATO GRATUITO PRATICADO PELA SERVENTIA EXTRAJUDICIAL
Senhores Contadores Judiciais:

Tendo em vista a edição da Resolução CM n. 1 de 12 de maio de 2014 e o disposto no §1º do art. 278 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, deve ser observado o que segue.
1º) No cálculo de custas finais, examinar se no feito há partes com isenção legal (Ex.: justiça gratuita, fazenda pública do Estado de Santa Catarina e de seus municípios, dentre outros). 

2º) Caso positivo, notar se houve remessa de mandado às Serventias Extrajudiciais, cujo interessado pelo cumprimento é a parte que possui isenção legal.

3º) Nas situações em que os itens citados acima se confirmarem (possui isenção e foi emitido mandado), o Contador deve acessar o endereço eletrônico da Corregedoria-Geral da Justiça, após clicar no link da Assessoria de Custas e escolher a opção “Consulta de Ressarcimento dos Atos Extrajudiciais” e informar o seu e-mail institucional e respectiva senha.
Importante: 
a) Quando a parte sucumbente possuir isenção legal, desconsiderar os termos desta orientação. 
b) Na dúvida, ou com dificuldades de interpretar as orientações supramencionadas, o Contador pode pesquisar qualquer processo no link “Consulta de Ressarcimento dos Atos Extrajudiciais”, quando retornar a informação “NÃO HÁ RESSARCIMENTO INFORMADO PARA O PROCESSO N. XXXXX”, significa que inexiste valor a ser cobrado.
d) Nas hipóteses de redução de custas (Ex.: custas finais com redução de 50%), o valor do ressarcimento será cobrado de forma integral, assim como acontece com as despesas processuais. 

e) Nas situações em que houver mais de um vencido na ação, o valor do ressarcimento de ato gratuito praticado pelas Serventias Extrajudiciais será rateado entre os sucumbentes, inclusive para aquele que possui isenção legal. Exemplo.: condenação de custas finais em 100%, B e C são os vencidos na ação, C possui justiça gratuita, o cálculo de custas finais será de 100% e a identificação dos devedores será de 50% para cada um. 
1 – Acesso ao sistema de Consulta de Ressarcimento dos Atos Extrajudiciais
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Ao clicar sobre o item “Consulta de Ressarcimento dos Atos Extrajudiciais”, aparecerá a área restrita de identificação, o Contador deverá informar o seu e-mail e respectiva senha.
Exemplo: servidor@tjsc.jus.br
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Em seguida, inserir o número do processo principal, sem ponto e hífen. O Contador poderá lançar o número padrão do TJSC ou do CNJ. 

No caso de cálculo de custas finais de incidentes processuais, a pesquisa deverá ser efetuada pelo número do processo principal.
Exemplo: 031130016355 ou 00016355420138240031
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Na consulta poderão aparecer as seguintes situações:
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2 – Inserção dos valores no SAJ/CUSTAS

No cálculo de custas finais, excepcionais, excedentes e em NGECOF o sistema mostrará a opção “Extrajudicial”.
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Ao clicar em referida opção, aparecerá o agente “TJSCFRJ Selo Fiscalização” (PG3, cód. 435; PG5, cód. 3), o qual o Contador informará o valor a ser recolhido. Esta informação será extraída na “Consulta de Ressarcimento dos Atos Extrajudiciais” (item 1 desta orientação).
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Importante: 

a) Nas custas finais de incidentes processuais, o Contador deve verificar no relatório do “Cálculo de Conta Judicial” se algum valor referente ao ressarcimento já foi lançado nas finais do processo principal, a fim de que não ocorra cobrança em duplicidade.
b) No SAJ/CUSTAS, agente “TJSCFRJ Selo Fiscalização”, deve ser inserida a quantia total a ser cobrada, ou o somatório delas quando algum ato foi cobrado, por exemplo, custas finais de incidente e ocorreu alguma cobrança no processo principal. 
c) Se ao efetuar a pesquisa na “Consulta de Ressarcimento dos Atos Extrajudiciais”, aparecer a informação “NÃO HÁ RESSARCIMENTO INFORMADO PARA O PROCESSO N. XXXXX”, o Contador deve fazer o cálculo de custas como o de costume, colocar o processo no fluxo e o Cartório, após as devidas providências, pode arquivar o feito (art. 3°, parágrafo único, Resolução 1/2014-CM). Os autos não serão desarquivados para efetuar a cobrança de ressarcimento de ato gratuito praticados pelas Serventias Extrajudiciais.
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